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lagdes que integram o terminal petroleiro de Sines,
até aprovagdo da respectiva lei orgénica;

Tendo-se j& esgotado os prazos anteriormente fixa-
Jos no artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 508/77, de
14 de Dezembro:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.° 1 do artigo 201.° da Constituigiio:

Artigo unico. O artigo 4.° do Decreto-Lei n.c 508/
77, de 14 de Dezembro, passa a ter a seguinte re-
dacgdo:

Art. 4.°—1— A comissdo terd por atribuigdes:

a) Assegurar, pelo prazo de cento e vinte
dias, a gestdo administrativa, financeira
¢ patrimonial dos bens confiados a
jurisdigdo da APS;

b) Assegurar, durante ¢ mesmo prazo da
alinea anterior, o funcionamento e
gestdo das instalagGes que integram o
terminal petroleiro de Sines;

¢) Promover, no prazo indicado na alinea a),
a elaboragdo e apresentagdo ao Go-
verno da proposta de diploma organico
da APS.

2—Os prazos fixados no n.° 1 deste artigo
contar-se-2o a partir de 9 de Dezembro de 1978.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Carlos Alberto da Mota Pinto — Manuel Jacinto
Nunes.

Promuigado em 8 de Janeiro de 1979.

Publigue-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO PLANO
E DA HABITAGAO E OBRAS PUBLICAS

Despacho Normativo n.° 23/79

Considerando a orientagdo definida pelo Despacho
Normativo n.° 290/78, de 26 de Setembro, publicado
no Didrio da Republica, de 23 de Outubro de 1978,
quanto aos contratos jA aprovados, nos termos da
Portaria n.° 752/77, de 14 de Dezembro, mas ainda
nao assinados;

Considerando existirem dificuldades na apresenta-
¢80 atempada da documentagdo necessaria & forma-
lizagdo dos correspondentes contratos de mituo ndo
imputéveis aos peticionarios do crédito:

E prorrogada até 28 de Fevereiro de 1979 a data
de 31 de Dezembro de 1978 prevista no Despacho
Normativo n.° 290/78, de 26 de Setembro, publicado
no Didrio da Republica, de 23 de Outubro de 1978.

Ministérios das Finangas ¢ do Plano ¢ da Habi-
tacdo ¢ Obras Publicas, 12 de Janeiro de 1979, —
O Ministro das Finangas e do Plano, Manuel Jacinto
Nunes. — O Ministro da Habitagio ¢ Obras Publicas,
Jodo Orlindo Almeida Pina.

MINISTERIO DA JUSTIGA

Direcgé@o-Geral dos Registos e do Notariado

Portaria n.° 53/79

de ‘30 de Janeiro

Manda o Governo da Repuiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Justi¢a, que, nos termos do n.° 3 do ar-
tigo 71.° do Decreto n.° 314/70, de 8 de Julho, seja
aumentado com um lugar de segundo-ajudante o
quadro do pessoal auxiliar do 10.° Cartério Notarial
de Lisboa.

Ministério da Justica, 2 de Janeiro de 1979. —
O Ministro da Justica, Eduardo Henriques da Silva
Correia.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.* 9/79
de 30 de Janeiro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tdnico. E aprovado para ratificagio o Se-
gundo Acordo Complementar & Convengio entre Por-
tugal ¢ o Luxemburgo sobre Seguranga Social, de 12
de Fevereiro de 1965, assinado em Lisboa em 20 de
Maio de 1977, cujos textos em portugués e francés
acompanham o presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Car-
los Alberto da Mota Pinto — Jodo Carlos Lopes Car-
doso de Freitas Cruz.

Assinado em 16 de Janeiro de 1979.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Segundo Acorde Complementar a Convencdo
entre Portugal e o Luxemburgo sobre Seguranga Social,
assinada em 12 de Fevereiro de 1965

Sua Exceléncia o Presidente da Republica Portu-
guesa ¢ Sua Alteza Real o Grdo-Duque do Luxem-
burgo, desejosos de desenvolver as relagGes entre os
dois Estados, em matéria de seguranga social, decidi-
ram rever certas disposigdes da Convengio entre Por-
tugal e o Luxemburgo sobre Seguranga Social, de 12 de
Fevereiro de 1965, e, para esse efeito, designaram
como seus plenipotenciarios:

S. Ex.* o Presidente da Repiiblica:
O Sr. Jos¢ Manuel de Medeiros Ferreira, Mi-
nistro dos Negocios Estrangeiros;
S. A. R. o Gréo-Duque do Luxemburgo:

O Sr. Benny Berg, vice-presidente do Go-
verno, Ministro do Trabaltho e da Segu-
ranga Social,
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o0s quais, depois de terem trocado os seus plenos pode-
res. achados em boa e devida forma, chegaram a
acordo nas disposi¢des seguintes:

ARTIGO 1.°

O paragrafo 1, n.° 1, alinea f). do artigo 1.° da Con-
vencdo passa a ter a seguinte redacgdo:

£) O scguro suplementar dos trabalhadores das
minas, dos assalariados metalirgicos e dos moto-
ristas profissionais.

ARTIGO 2°

O artigo 2.° da Convengdo é completado por um
paragrafo 4, com a seguinte redacg@o:

Paragrafo 4 — As disposi¢Ses da presente Con-
vencio podem ser aplicadas aos rcgimes dos tra-
balhadores independentes por via de acordo ad-
ministrativo.

ATIGO 3.°

O paragrafo 1 do artigo 4. da Convencgdo passa
a ter a seguinte redacgao:

Paragrafo 1 — As disposi¢oes da presente Con-
venc¢do ndo podem conferir nem manter o direito
de beneficiar, ao abrigo das legislages das Partes
Contratantes, de mais de uma presta¢do da mesma
natureza ou de mais de uma prestacdo referente
ao mesmo pariodo de seguro ou periodo assimi-
lado. Todavia, esta disposi¢io ndo se aplica as
prestagdes de invalidez, velhice e morte (pensdes)
que sdo calculadas ncs termos das disposigdes do
capitulo 2 do titulo 11 da presente Convengao.

ARTIGO 4.°

O paragrafo 3 do artigo 4.° é revogado.

ARTIGO 5.°

O paragrafo 2 do artigo 9.° da Convengéo passa a
ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — Se, nos casos previstos do paré-
grafo 1 do presente artigo, o trabalhador sala-
riado ou assimilado ndo preenche as condigdes
previstas nas alineas a), b) e ¢) daquele para-
grafo, mas tivesse ainda direito as prestagdes ao
abrigo da legislacdo da Parte Contratante em
cujo territério tenha estado segurado em tltimo
lugar antes da transferéncia da sua residéncia
s¢ se encontrasse nesse territério, mantém o di-
reito as prestagdes durante um periodo de vinte e
seis semanas a partir do ultimo dia em que tenha
estado sujeito ao seguro obrigatério dessa Parte.
A instituicio da mesma Parte pode solicitar a
institui¢do do lugar de residéncia a concessdo das
prestagoes em espécie, de acordo com as modali-
dades da legislagao aplicada por esta idltima ins-
tituicdo.

ARTIGO 6.°

O artigo 9.° da Convengdo ¢ completado por um
paragrafo 3, com a seguinte redacgio:

Paragrafo 3 — No caso de transferéncia de re-
sidéncia do territério de uma Parte Contratante

para o territério da outra Parte, depois da cessa-
¢do do contrato de trabalho, o trabalhador sala-
riado ou assimilado mantém o direito ao seguro
continuado por um periodo que ni3o pode exce-
der trés meses, no maximo, a contar do primeiro
dia do més seguinte ao da transferéncia de resi-
déncia.
ARTIGO 7.°

O parégrafo 2 do artigo 10.° da Convengdo passa
a ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — O trabalhador salariado ou assi-
milado, admitido ao beneficio das presta¢des a
cargo de uma institui¢do de uma das Partcs Con-
tratantes e residente no territorio da mesma
Parte, conserva tal beneficio quando mude o do-
micilio para o territério da outra Parte, com a
condi¢io de ter obtido, antes da transferéncia,
a autorizagdo da instituigio competente, a qual
ter4 devidamente em conta os motivos dessa mu-
danga; todavia, esta autoriza¢do ndo pode ser re-
cusada a menos que a transferéncia de residéncia
do interessado seja susceptivel de comprometer
o seu estado de satide ou a aplicagdo de um tra-
tamento médico.

ARTIGO 8.°

A seguir ao artigo 10.° da Convengéo, ¢ inserido um
artigo 10.°-bis, com a seguinte redacgio:

Art. 10.°-bis — Paragrafo 1 —Um titular de
uma pensdo ou de uma renda devida ao abrigo
da legislagio de uma Parte Contratante ou um
titular de pensdes ou rendas devidas ao abrigo
das legislagdes das duas Partes Contratantes be-
neficia, bem oomo os seus familiares, de presta-
¢oes em espécie durante uma estada temporéria
no territério da Parte Contratante que ndo € a
da sua residéncia, quando o seu estado venha
a necessitar de imediata assisténcia médica, in-
cluindo a hospitalizagéo.

Paragrafo 2 — As disposi¢des dos paragrafos 3
e 4 do artigo 10.° da presente Convengdo sao
aplicaveis por analogia.

Paragrafo 3 — Nos casos previstos no para-
grafo 1 do presente artigo o encargo das pres-
tagdes em espécie incumbe a institui¢do do lugar
de residéncia do titular que, para a aplicagdo
do artigo 14.° da Convengdo, ¢ considerada como
institui¢do competente.

ARTIGO 9.°

O paragrafo 1 do artigo 14.° da Convengéo passa
a ter a seguinte redacgio:

Paragrafo 1 — As prestagdes em espécie con-
cedidas ao abrigo das disposi¢coes do parigrafo 2
do artigo 9.°, dos paragrafos 1, 2 ¢ 6 do ar-
tigo 10.°, do paragrafo 1 do artigo 10.°-bis, do
paragrafo 1 do artigo 11.° e do pardgrafo 2 do
artigo 13.° da presente Convengdo sdo objecto
de reembolso por parte das instituigdes compe-
tentes aquelas que as tenham concedido.
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ARTIGO 10.° ARTIGO 14.°

O artigo 24.° da Convenglio passa a ter a seguinte
redacgéo:

A segur ao artigo 14.° da Convengdo é inserido
um artigo 14.°-bis, com a seguinte redacg¢do:

Art. 14.°-bis — Paragrafo 1 — Quando um tra-
balhador salariado ou assimilado sujeito a
legislagdo de uma Parte Contratante ou um
titular de uma pensdo ou de uma renda, ou um
membro da sua familia, falece no territério da
outra Parte, a morte ¢ considerada como tendo
ocorrido mo territério da primeira Parte.

Paragrafo 2 — A instituicdo competente toma

Art. 24.°— Um titular de uma pensdo ou de
uma renda de velhice, invalidez, sobrevivéncia,
acidente de trabalho ou doenga profissional tem
direito aos abonos de familia, independentemente
da Parte Contratante em que residam o titular
da pensdo ou da renda ou os seus descendentes,
nos termos seguintes:

a) O titular de uma pensdo ou de uma renda

a seu cargo o subsidio por morte, mesmo se o
beneficiario se encontrar no territério da outra
Parte Contratante. dade com a legislagio dessa Parte,
Parégrafo 3 — No caso de morte de um titular tendo em conta o artigo 23.° da Con-
de uma pensdo ou de uma renda, ou de um vengio;
membro da sua familia, o subsidio por morte b) O titular de pensSes ou de rendas devidas
fica a cargo da Parte Contratante que for com- ao abrigo das legislagdes das duas Par-
petente para as prestacdes em espécie, nos ter- tes Contratantes, em conformidade com
mos do artigo 13.° da presente Convengio. a legislagdo da Parte Contratante em
cujo territério reside, tendo em conta
o artigo 23.° da Convengio.

devida ao abrigo da legislagdo de uma
das Partes Contratantes, em conformi-

ARTIGO 11.°
O paragrafo 2 do artigo 17.° da Convengdo passa
a ter a seguinte redacgdo:

Paragrafo 2 — Em caso de aplicagio da legis-
lacdo luxemburguesa, o complemento eventual-

ARTIGO 15.°

A seguir ao artigo 38.° da Convengdo é inserido um
artigo 38.°-bis, com a seguinte redacgdo:

mente devido para perfazer a pensio minima, o
suplemento por descendente, assim como as me-
thorias especiais sdo concedidos na mesma pro-

Art. 38.°>-bis — Sob reserva do consentimento
das Partes Contratantes, a Republica de Cabo
Verde pode aderir & presente Convengdo.

A adesdo & Convengdo confere os mesmos di-
reitos e estabelece as mesmas obrigagdes que a
ratificaciio. Um protocolo de adesdo pode prever
as disposigOes especiais eventualmente necessérias
para o efeito, dentro do quadro das disposi¢des
da Convenggo.

porgdo que a parte da pensdo fixa a cargo do
Estado e das comunas.

ARTIGO 12.°

O artigo 17.° da Convengéo é completado por um
paragrafo 3, com a seguinte redacgdo:

Parégrafo 3 — Os perfodos de seguro cumpri- O ponto 1 do Protocolo especial passa a ter a se-
dos ao abrigo da legislagdo luxemburguesa por guinte redacgdo:
nacionais portugueses que ndo residem no ter- I
ritério luxemburgués sdo assimilados a periodos
de residéncia com vista & atribui¢do da parte da
pensdo fixa das pensGes luxemburguesas.

ARTIGO 16.°

O territério a que é aplicivel a Convengio,
no que respeita a Portugal, compreende Portugal
continental e os arquipélagos dos Agores e da

ARTIGO 13.° Madeira.

O paragrafo | do artigo 23.> da Convengéo passa ARTIGO 17.*

a ter a seguinte redacgdo:

Pardgrafo 1 — Um trabalhador salariado ou
assimilado ocupado no territério de uma Parte

O ponto 1 do Protocolo especial é revogado e
substituido por um ponto 11 novo, com a seguinte
redacgdo:

Contratante ¢ que tenha descendentes que resi-
dam ou sejam educados no territério da outra
Parte tem direito, em favor dos mesmos descen-
dentes, aos abonos de familia, nos termos das
disposigdes da legislagio da primeira Parte, até
a concorréncia de um montante de 400 francos
luxemburgueses por descendente e por més. Este
montante corresponde ao n.° 225 do indice pon-
derado do custo de vida luxemburgués estabele-
cido em fungio da base de 1948. O referido
montante ¢ adaptado ao custo de vida segundo
as regras prescritas em matéria de abono de
familia.

I

No caso de aplicag@io da legislagio luxembur-
guesa, a prestagdo familiar suplementar prevista
na alinea 4) do artigo 8.° da lei modificada de
29 de Abril de 1964, relativa as prestagdes fa-
miliares, corresponde ao abomo de familia esti-
pulado no artigo 23.° da presente Convengiio
e fica sujeita & adaptacdio do custo de vida nas
condigSes nela previstas.

ARTIGO 18.°

O ponto 1v do Protocolo especial € revogado.
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ARTIGO 19.°

O presente Acordo complementar € ratificado e
proceder-se-4 & troca dos instrumentos de ratificagao
logo que possivel.

ARTIGO 20.°

O presente Acordo complementar, que terd a
mesma duragdo que a Convengdo, entrard em vigor
no dia primeiro do més seguinte aquele em cujo
decurso os ins'rumentos de ratificagdo tiverem sido
trocados.

Em fé do que os plenipotenciarios signatdrios as-
sinaram o presente Acordo complementar ¢ o uten-
ticaram com 0§ respectivos selos.

Feito em Lisboa, a 20 de Maio de 1977, em du-
plicado, nas linguas portuguesa e francesa, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pela Repiblica Portuguesa:
José Manuel de Medeiros Ferreira.
Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:
Benny Berg.

Deuxiéme Avenant a la Convention
entre le Luxembourg et le Portugal sur la Sécurité Sociale,
signée le 12 février 1965

Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg
et Son Excellence le Président de la République Por-
tugaise, désireux de développer les rapports en matiére
de sécurité sociale entre les deux Etats, ont décidé de
réviser certaines dispositions de la Convention entre le
Luxembourg et le Portugal sur la Sécurité Sociale du
12 février 1965 et ont, a cet effet, désigné comme
leurs plénipotenciaires:

Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxem-
bourg:
M. Benny Berg, vice-président du Gouver-

nement, Ministre du Travail et de la Sé-
curité Sociale;

Son Excellence le Président de la République Por-
tugaise:
M. José Manuel de Medeiros Ferreira, Mi-
nistre des Affaires Etrangéres,

lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs,
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des
dispositions suivantes:

ARTICLE PREMIER

Le paragraphe l°, alinéa 1, litt. f), de larticle 1°"
de la Convention a la teneur suivante:

) L’assurance supplémentaire des travailleurs
des mines, des ouvriers métallurgistes et des
chauffeurs professionnels.

ARTICLE 2

L’article 2 de la Convention est complété par un
paragraphe 4, de la teneur suivante:

Paragraphe 4 — Les dispositions de la présente
Convention peuvent étre étendues aux régimes des

travailleurs indépendents par voie d’arrangement
administratif.

ARTICLE 3

Le paragraphe I de I'article 4 de la Convention
est modifié comme suit:

Paragraphe 1* — Les dispositions de la présente
Convention ne peuvent conférer ni maintenir le
droit de bénéficier, en vertu des Kgislations des
Parties contractantes, de plusieurs prestations de
méme nature ou de plusieurs prestations se rap-
portant & une méme période d’assurance ou pé-
riode assimilée. Toutefois cette disposition ne
s’applique pas aux prestations d’invalidité, de
vieillesse et de décés (pensions) qui sont liquidées
conformément aux dispositions du chapitre 2 du
titre 11 de la présente Convention.

ARTICLE 4

Le paragraphe 3 de DParticle 4 de la Convention est
abroggé.

ARTICLE 5

Le paragraphe 2 de I'article 9 de la Convention est
modifié comme suit:

Paragraphe 2 — Si, dans les cas visés au para-
graphe premier du présent article, le travailleur
salarié ou assimilé ne remplit pas les conditions
prévues aux alinéas a), b) et ¢) dudit paragraphe et
lorsque ce travailleur aurait encore droit aux
prestations en vertu de la Mégislation de la Partie
contractante sur le territoire de laquelle il a €été
assuré en dernier lieu avant le transfert de sa
résidence s’il se trouvait sur ce territoire, il con-
serve le droit aux prestations pendant une période
de vingt-six semaines & partir du dernier jour qu’il
était assujetti a I’assurance obligatoire de cette
Partie. L’institution de cette Partie peut demander
a Dinstitution du lieu de résidence de servir les
prestations en nature suivant les modalités de la
législation appliquée par cette derniére institu-
tion.

ARTICLE 6

L’article 9 de la Convention est complété par un
paragraphe 3, de la teneur suivante:

Paragraphe 3 — En cas de transfert de rési-
dence du territoire de Pune des Parties contrac-
tantes sur le territoire de I’autre Partie & la suite
de la cessation du contrat de travail, le travailleur
salarié ou assimilé conserve le droit de I’assurance
continuée pour une période ne pouvant dépasser
trois mois ou plus 4 compter du premier du mois
suivant celui du transfert de résidence.

ARTICLE 7

Le paragraphe 2 de Particle 10 de la Convention
est modifié comme suit:

Paragraphe 2 — Un travailleur salarié ou assi-
milé admis au bénéfice des prestations & charge
d’une institution de I'une des Parties contractan-
tes, qui réside sur le territoire de ladite Partie,
conserve ce bénéfice lorsqu’il transfére sa rési-
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dence sur le territoire de Pautre Partie, & condi- ARTICLE 11

tion d’avoir obtenu, avant le transfert, I'autorisa-
tion de linstitution compétente, laquelle tient
diment compte des motifs de ce transfert; toute-

Le paragraphe 2 de I'article 17 de la Convention
est modifi¢é comme suit:

fois cette autlorisation ne peut étre refusée que si
le transfert de résidence de I'intéressé est de na-
ture & compromettre son état de santé ou I'appli-
cation d’un traitement médical.

ARTICLE 8

Paragraphe 2 — En cas d’application de la 1¢-
gislation luxembourgeoise le complément da, le
cas échéant, pour parfaire la pension minimum,
le supk¥ment pour enfant ainsi que les majorations
spéciales sont accordés dans la méme proportion
que la part de pension fixe & charge de I'Etat
et des communes.

Aprés I'article 10 de la Convention il est inséré un
article 10-bis, de la teneur suivante:

Art, 10-bis — Paragraphe 1¢* — Un titulaire

d’une pension ou d'une rente due au titre de

la législation d’une Partic contractante ou un

ARTICLE 12

L’article 17 de la Conventicn e:t complété par un
paragraphe 3, de la teneur suivante:

titulaire de pensions ou de rentes dues au titre
des législations des deux Parties contractantes
bénéficie ainsi que les membres de sa famille
des prestations en nature au cours d’un séjour
temporaire sur le territoire de la Partie contrac-
tante autre que celui ou ils résident, lorsque leur
état vient a nécessiter imédiatement des soins
médicaux, y compris ’hospitalisation.

Paragraphe 2 — Les dispositions des paragra-
phes 3 et 4 de P'article 10 de la présente Conven-
tion sont applicables par analogie.

Paragraphe 3 — Dans les cas visés au paragra-
phe 1°° du présent article la charge des prestaticns
en nature incombe a I'institution du lieu de rési-
dence du titulaire qui pour P’application de I’ar-
ticle 14 de la Convention est considérée comme
institution compétente.

ARTICLE 9
Le paragraphe 1¢* de l'article 14 de la Convention

est modifié comme suit:

Paragraphe 1e"— Les prestations en nature
servies en vertu des dispositions du paragraphe 2
de l'article 9, des paragraphes 1, 2 et 6 de l’ar-
ticle 10, du paragraphe 17 de I'article 10-bis, du
paragraphe 1¢" de 'article 11 et du paragraphe 2 de
article 13 de la présente Convention font 1'object
d’un remboursement de la part des institutions
compétentes a celles qui les ont servies.

ARTICLE 10

Aprés 'article 14 de la Convention il est inséré un

article 14-bis, de la teneur suivante:

Art. 14-bis — Paragraphe 1°°— Lorsqu’un tra-
vailleur salarié ou assimilé soumis & la législa-
tion d’une Pariie contractante ou un titulaire
d’une pens’on ou d'une rente ou un membre de
sa famille décéde sur le territoire de I’autre Par-
tie, le déceés est considéré comme étant survenu
sur le territoire de la premiére Partie.

Paragraphe 2 — L’institution compétente prend
a sa charge Pallocation au décés méme si le
bénéficiaire se trouve sur le territoire de l'autre
Partie contractante.

Paragraphe 3 — En cas de décés d’un titulaire
d’une pension ou d'une rente ou d’un membre
de sa famille 'allocation au décés est & charge
de la Partie contrictante compétente pour les
prestations en nature conformément a 'article 13
de la présente Conventicn.

Paragraphe 3 — Les périodes d’assurance ac-
complies sous la législation luxembourgeoise par
des ressortissants portugais ne résidant pas sur
le territoire luxembourgeois sont assimilées a des
périodes de résidence pour lattribution de la
part de pension fixe dans les pensions luxem-
bourgeoises.

ARTICLE 13

Le paragraphe 1< de I'article 23 de la Convention
est modifi¢ comme suit:

Paragraphe 1¢*— Un travailleur salari¢ ou as-
similé occupé sur le territoire d’une Partie con-
tractante et ayant des enfants qui résident ou
sont élevés sur le territoire de l'autre Partie, a
droit pour lesdits enfants aux allocations fami-
liales selon les dispositions de la législation de
la premiére Partie, jusqu'd concurrence d’un
montant de quatre cents francs luxembourgeois
par enfant et par mois. Ce montant correspond
au nombre deux cent vingt-cing de I'indice pon-
déré du cofit de la vie luxembourgeo’s rattaché
a la base de 1948. Tl est adapté au cofit de la
vie suivant les régles prescrites en matiére d’allo-
cations familiales.

ARTICLE 14

L’article 24 de la Convention a la teneur suivante:

Art. 24 — Un titulaire d’une pension ou d’'unc
rente de vieillesse, d’invalidité, de survie, d’acci-
dent du travail ou de maladie professionnelie a
droit aux allocations familiales selon les régles
suivantes, quelle que soit la Partie contractante
sur le territoire de laquelle résident le titulaire
de pension ou de rente ou les enfants:

a) Le titulaire d’une pension ou d’une rente
due au titre de la législation d’'une
seule Partie contractante, conformé-
ment a la Mgislation de cette Partie,
compte tenu «e l'article 23 de la Con-
vention;

b) Le titulaire de pensions ou de rentes dues
au titre des législations des deux Parties
contractantes, conformément a la 1é-
gislation de la Partie contractante sur
le territoire de laquelle il réside, compte
tenu de I'article 23 de la Convention.
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ARTICLE 15

Aprés Tarticle 38 de la Cenvention il est inséré
un article 38-bis, de la teneur ruivante:

Art. 38-bis— Scus réserve du consentement
des Parties contractantes, la République du Cap
Vert peut adhérer & la présente Cenvention.

L’adhésion a la Convention confére les mémes
droits et entraine le mémes obligations que la
ratification. Un protocole d’adhésion peut pré-
voir les dispositions particuliéres éventuellement
nécessaires a cet effet dans le cadre des dispo-
sitions de la Convent'on.

ARTICLE 16

Le point 1 du Protocole spécial est mcdifié comme
suit:

I

Le territoire auquel s’applique la Convention,
en ce qui concerne le Portugal, comprend le
Portugal continental et les archipels Acores et
Madére.

ARTICLE 17

Le point 11 du Protocole spécial est abrogé et
remplacé par un point I nouveau, de la tencur sui-
vante:

II

En cas d’application de la législation luxem-
bourgcoise, I'allocation familiale sup:)lémentaire
prévuc a l'alinéa 4 de Il'article 8 de la loi mo-
difiée du 29 avril 1964, cocncernant les prestat'ons
familiales correspond a I'allocation familiale fixée
a larticle 23 de la présente Cenvention et st
sujette & adaptation dans les conditions y prévues.

ARTICLE 18

Le point Iv du Protocole spécial est abrogé.

ARTICLE 19

Le présent avenant est ratifié et les instruments de
ratification seront échangés aussitdt que possible.

ARTICLE 20

Le présent avenant, qui aura la méme durée que
la Convention, entrera en vigueur le premier jour du
mois suivant le mois au cours duquel les instruments
de ratification auront été échangés.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures en bas du présent avenant
et I'ont revétu de leur sceau.

Fait a Lisbonne, le 20 mai 1977, en double original,
en langues franga’se et portugaise, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Grand-Duché du Luxembourg:
Benny Berg.

Pour la République Portugaise:
José Manuel de Mede'ros Ferreira.

Direccio-Geral dos Negocios Politicos

Decreto n.° 10/79
de 30 de Janeiro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 200.°,
n.° 1, alinea ¢), da Constituigdo da Repiblica Por-
tuguesa, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para adesdo, a Conven-
¢do sobre as Substancias Psicotrépicas, de 1971, aberta
para assinatura ‘em Viena em 21 de Fevereiro de
1971, cujo texto, em francés, e respectiva tradugdo,
em portugués, vao anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Carlos Alberto da Mota Pinto — Jodo Carlos Lopes
Cardoso de Freitas Cruz.

Promulgado em 2 de Janeiro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

CONVENTION SUR LES SUBSTANCES PSYCHOTROPES

Préambule
Les Parties,

Soucieuses de la santé physique et morale de
I’humanité,

Préoccupées par le probléme de santé publique
et le probléme social qui résultant de I'abus
de certaines substances psychotropes,

Déterminées a prévenir et a combatire I'abus
de ces substances et le trafic illicite auquel
il donne lieu,

Considérant qu’il est nécessaire de prendre des
mesures rigoureuses pour limiter l'usage de
ces substances & des fins légitimes,

Reconnaissant que [Putilisation des substances
psychotropes a des fins médicales ct scienti-
fiques est indispensable et que la possibilité
de se procurer des substances & ces fins ne
devrait faire P'objet d’aucune restriction injus-
tifiée,

Croyant que pour étre efficaces les mesures prises
contre l’'abus de ces substances doiven! étre
coordonnées et universelles,

Reconnaissant la compétence de I’Organisation
des Nations Unies en matiére de contrile des
substances psychotropes et désirant que les
organes internationaux intéressés exercent leur
activité dans le cadre de cette Organisation,

Convaincues qu'une convention internationale
est nécessaire pour réaliser ces fins,

convicnasnt de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Glossaire

Sauf indication expresse en sens contraire, ou sauf
si le contexte exige qu’il en soit autrement, les



